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No caso em aprecgo, esta em causa a sujeicdo ou nao ao regime de transparéncia
fiscal de uma sociedade unipessoal, cujo socio exerce a atividade de producédo de
préteses dentérias — CAE 32502, ou seja, efetua a producao e venda de proteses
dentarias encomendadas pelos médicos dentistas para 0s seus pacientes,
através de moldes que lhe séo entregues e a partir dos quais produz a respetiva
prétese, ou o seu possivel enquadramento no regime simplificado de tributagédo
em IRC.

O Decreto-Lei n.° 261/93, de 24 de julho, regula o exercicio das atividades
profissionais de salde, designadas por atividades paramédicas, que
compreendem a utilizacdo de técnicas de base cientifica com fins promocionais
de saude e de prevencéo, diagndstico e tratamento da doenca, ou de reabilitacéo,
cf. n.®1do seu art.1.°.

Nos termos do n.° 3 do mesmo artigo, as atividades paramédicas sdo as
constantes da lista anexa ao Decreto-Lei n.° 261/93, entre as quais a de “Protese
dentaria”, que compreende a realizagao de atividades no dominio do desenho,
preparacéo, fabrico, modificacdo e reparacdo de proteses dentarias, mediante a
utilizagdo de produtos, técnicas e procedimentos adequados, tendo os
profissionais capacitados para a exercerem a designacéo de “Técnicos de protese
dentaria”, de acordo com a alinea m) do n.° 1 do art.° 5.° do Dec.- Lei n.° 564/99,
de 21 de dezembro.

A atividade desenvolvida, a que corresponde o CAE 32502 — Fabricacdo de
Material Ortopédico e Préteses e de Instrumentos Médico-Cirlrgicos, faz parte
da lista de atividades a que se refere o art.°® 151.° do CIRS, publicada pela
Portaria n.° 1011/2001, de 21 de agosto — “5-Enfermeiros, parteiras e outros
técnicos paramédicos” — “5019 — Outros técnicos paramédicos”, pelo que,
desenvolvendo o seu Unico socio essa mesma atividade através da sociedade, a
mesma ficara enquadrada no regime de transparéncia fiscal.

Uma vez que a sociedade se enquadra no regime de transparéncia fiscal, ndo
pode ser tributada pelo regime simplificado de determina¢@o da matéria coletavel,
porque para esse efeito, ndo pode estar sujeita a um regime especial de
tributacdo, de acordo com o n.° 1 do art.° 86.°- A do CIRC.

Processo 2647/18



